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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CINTIA EMILENE SILVA PRATES
ADVOGADO : SONIA TERESINHA DORNELLES LOPES - RS078640
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. BLOQUEIO DE VALOR 
NO SISTEMA SISBAJUD. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual os 
valores inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, ressalvado o direito de a 
exequente demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude.
III – Sustentada nessa presunção de impenhorabilidade, que transfere à parte contrária 
o dever da impugnação, e no entendimento de que a impenhorabilidade é matéria de 
ordem pública, a orientação desta Corte evoluiu para afastar a nulidade de julgado do 
tribunal a quo que indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a liberação 
dos valores constritos, independentemente da manifestação da parte executada.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
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Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. BLOQUEIO DE VALOR 
NO SISTEMA SISBAJUD. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual os 
valores inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, ressalvado o direito de a 
exequente demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude.
III – Sustentada nessa presunção de impenhorabilidade, que transfere à parte contrária 
o dever da impugnação, e no entendimento de que a impenhorabilidade é matéria de 
ordem pública, a orientação desta Corte evoluiu para afastar a nulidade de julgado do 
tribunal a quo que indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a liberação 
dos valores constritos, independentemente da manifestação da parte executada.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão e na 
aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "não se desconhece a jurisprudência 
dessa Corte sobre a impenhorabilidade da quantia de até quarenta salários mínimos 
depositada em conta corrente, aplicada em caderneta de poupança ou outras 
modalidades de investimento, exceto quando comprovado abuso, má-fé ou fraude. 
Entretanto, a questão tratada nestes autos é: se o reconhecimento dessa 
impenhorabilidade pode se dar de ofício, antecipadamente, sem que o executado 
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interessado alegue a impenhorabilidade nos termos do art. 854, §3º, I, do CPC" (fl. 
167e).

Alega que "a questão relativa à impenhorabilidade com fundamento no inciso 
X do artigo 833 do CPC não pode ser presumida, tampouco reconhecida de ofício pelo 
juiz, porquanto matéria eminentemente de defesa, nos termos do art. 854, §3º, I e § 5º, 
do CPC. Relembre-se que ocorre primeiro a indisponibilidade financeira, nos termos do 
artigo 854, depois a conversão em penhora, após a manifestação do executado, na 
forma do art. 854, §3º e §5º, do CPC. Assim, o entendimento do Tribunal Regional de 
que é possível a liberação da indisponibilidade com base na impenhorabilidade de 
valores abaixo de 40 salários mínimos, sem a alegação do executado prevista em lei, 
desvirtua o procedimento previsto para a penhora de dinheiro" (fls. 169/170e).

Aduz, ainda, que "a Comissão Gestora de Precedentes do STJ catalogou 
como de possível afetação o debate sobre a presunção automática de 
impenhorabilidade de quantias constritas, quando inferiores a quarenta salários 
mínimos, em razão da natureza multitudinária dos processos que chegam a essa Corte, 
tendo solicitado a manifestação da PGF/AGU nos autos dos REsp 2.066.882/RS, REsp 
2.068.025/RS, REsp 2.061.973/PRe REsp 2.061.972/RS. Considerando que eventual 
julgamento à luz do sistema de precedentes qualificados a que alude o art. 927do CPC 
terá alcance sobre o presente processo, solicita-se a suspensão do julgamento do 
presente recurso" (fl. 170e).

Ademais, afirma que se conforma com a parte da decisão recorrida que não 
proveu o recurso quanto à alegada violação ao art. 1022, II, do CPC por entender que 
houve manifestação do tribunal a quo sobre a matéria, deixando de interpor recurso 
quanto ao ponto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 179e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

O Agravante resigna-se quanto ao fundamento da ausência de omissão.
No mais, não lhe assiste razão.
Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
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Corte segundo o qual os valores inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAI S SANÇÕES. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.
II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se 
que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores 
inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: AgInt no AREsp 
1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.054.335/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA. VALORES DEPOSITADOS EM CONTAS 
BANCÁRIAS. MONTANTE INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. AGRAVO INTERNO DO ENTE 
ESTATAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual 
termos do disposto no art. 649, X do CPC/1973 (atual art. 833, X do Código 
Fux), é impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos 
depositado não apenas em cadernetas de poupança, mas também em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-
moeda.
2. Agravo Interno do Ente Estatal a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
Com efeito, a impenhorabilidade da quantia até quarenta salários-mínimos 

poupada alcança não somente a aplicada em caderneta de poupança, mas, também, a 
mantida em fundo de investimento, em conta corrente ou guardada em papel-moeda, 
ressalvado o direito de a exequente demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude.

Sustentada nessa presunção de impenhorabilidade, que transfere à parte 
contrária o dever da impugnação, e no entendimento de que a impenhorabilidade é 
matéria de ordem pública, a orientação desta Corte evoluiu para afastar a nulidade de 
julgado do tribunal a quo que indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a 
liberação dos valores constritos, independentemente da manifestação da parte 
executada, cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude.

Nessa linha, recentes julgados de ambas as Turmas de Direito Público:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 
40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PREVISTA 
EXPRESSAMENTE NO ART. 833, X, DO CPC/2015. DESNECESSIDADE 
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DE ARGUIÇÃO POR PARTE DA EXECUTADA DE CAUSA DE 
IMPENHORABILIDADE LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO INMETRO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 
(quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de 
modo que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, 
cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, indeferir 
o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, 
cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do 
devedor. Precedente: AgInt no AREsp 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/09/2022, DJe de 22/09/2022.
2. Agravo interno do IMNETRO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.975.441/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO.
1. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o 
montante de até quarenta salários-mínimos depositado em instituição 
financeira, não apenas em cadernetas de poupança, mas, também, em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, guardados em 
papel-moeda.
2. Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.226.631/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO VERIFICADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que trata 
acerca da impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários-mínimos, 
prevista no art. 833, X, do CPC. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - Inicialmente, afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda 
Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.
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III - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 
impenhorável a quantia de até 40 salários-mínimos poupada, seja ela 
mantida em papel moeda, conta corrente ou aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, 
ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude. A impenhorabilidade pode, 
inclusive, ser reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário. In verbis: AgInt no 
AREsp n. 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022 e AgInt no AREsp n. 1.721.805/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.856/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
No mais, descabe a suspensão do processo, pois a matéria afeta a essa 

insurgência ainda não foi submetida ao rito dos recursos repetitivos perante esta Corte 
Superior, nos termos do art. 1.037 do Código de Processo Civil de 2015.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CINTIA EMILENE SILVA PRATES
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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